
Mais especificamente, as recorrentes alegam através do seu
primeiro argumento, que as instituições comunitárias incor-
reram num vício de direito e violaram o artigo 2.o, n.os 3 e 5 do
regulamento de base, não tendo em consideração a maior parte
dos custos de produção das recorrentes por não serem credíveis
e/ou, por aplicarem, de facto, uma metodologia de economia que
não é de mercado para estabelecer a maior parte do valor
normal das recorrentes.

Além do mais, as recorrentes consideram que, tendo decidido
prosseguir com o ajustamento do gás, a Comissão violou o
artigo 2.o, n.o 5, segundo período e/ou cometeu um erro mani-
festo de apreciação e mostrou falta de razoabilidade, ao imple-
mentar o ajustamento do gás com base no preço intra-comuni-
tário do gás em Waidhaus, na Alemanha e ao não deduzir do
montante do ajustamento os 30 % dos direitos de exportação
russos sobre o gás russo.

As recorrentes sustentam que, se a margem de dumping tivesse
sido determinada correctamente, nos termos do regulamento de
base e dos princípios fundamentais do direito comunitário, as
instituições comunitárias teriam verificado a inexistência de ou
o mínimo de dumping, e as medidas anti-dumping podiam ter
sido afastadas ou significativamente modificadas no que diz
respeito às recorrentes e às empresas coligadas.

(1) Regulamento (CE) n.o 236/2008 do Conselho, de 10 de Março
de 2008, que encerra o reexame intercalar parcial do direito anti-
-dumping, instituído por força do n.o 3 do artigo 11.o do Regula-
mento (CE) n.o 384/96, sobre as importações de nitrato de amónio
originário da Rússia (JO 2008 L 75, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho, de 22 de Dezembro
de 1995, relativo à defesa contra as importações objectivo de
dumping de países não membros da Comunidade Europeia (JO 1996
L 56, p. 1).
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Fundamentos e principais argumentos

Através do presente recurso, a recorrente pede a anulação da
decisão da Comissão de 16 de Abril de 2008 que recusou a sua
proposta apresentada no âmbito do concurso público para a
celebração de acordos-quadro relativos à tradução de docu-
mentos relacionados com as políticas e a administração da
União Europeia de todas as línguas oficias da UE para Inglês
(concurso n.o FL-GEN07-EN) (1). A razão alegada para a não
consideração da proposta da recorrente foi a insuficiente capaci-
dade técnica ou profissional e a falta ou insuficiência de experi-
ência profissional comprovada.

A recorrente aduz um único fundamento para o seu recurso.
Alega que o procedimento administrativo foi conduzido de
forma irregular e que os seus direitos processuais não foram
respeitados. A recorrente afirma que forneceu à Comissão, com
bons resultados e durante vário anos, traduções para Inglês, no
âmbito de contratos previamente celebrados e regularmente
renovados, tendo recebido notações satisfatórias relativas à
qualidade dos seus serviços. A recorrente alega que a decisão do
comité de avaliação não teve em conta, ou pelo menos não
devidamente, o seu desempenho positivo ao apresentar tradu-
ções à Comissão durante 12 anos nem teve em consideração os
documentos que demonstram as qualificações técnicas e profis-
sionais do pessoal da recorrente, dos seus responsáveis pela
qualidade e dos seus subcontratados.

(1) Anúncio de concurso publicado: JO 2007 S 180 — 219517.
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